
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 117/2018.                                                     Em, 13 de junho de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE AOS CENTROS 

DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES, SEDIADOS NO 

MUNICÍPIO DE CABO FRIO, A ADAPTAR PELO MENOS 

UM VEÍCULO PARA O APRENDIZADO DE PESSOAS 

PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 
 

Art. 1° - Os Centros de Formação de Condutores, sediados no Município de Cabo Frio, 

ficam obrigados a colocar à disposição de seus usuários portadores de deficiência física pelo 

menos um veículo adaptado.  

 

§1° - Os Centros de Formação de Condutores para cumprir o previsto no "caput" deste 

artigo poderão associar-se entre si para colocar à disposição de seus usuários o veículo adaptado.  

 

§2° - O veículo adaptado deverá conter comandos manuais universal tais como: 

empunhaduras de volante, uma alavanca de controle de freio e acelerador e caixa automática ou 

similar (embreagem hidráulica ou computadorizada).  

 

Art. 2°- Fica concedido um prazo de 180 dias, após a regulamentação desta Lei pelo 

Executivo Municipal, para os Centros de Formação de Condutores se adaptar a esta Lei.  

 

§1° - Após transcorrido o prazo previsto no "caput" deste artigo, as empresas que 

descumprirem esta Lei estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

a- Advertência;  

b- Multa de quinhentas Unidades Financeiras Municipais - UFMs, ou índice superveniente;  

c- Suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento;  

d- Cancelamento do Alvará de Localização e Funcionamento.  

 

§2° - Em caso de reincidência, a multa cominada será aplicada em dobro. 

 

Art. 3° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de noventa 

dias, a contar da data de sua publicação.  

 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões, 13 de junho de 2018. 

 

MANOEL MACHADO DE AZEVEDO 

Vereador-Autor 
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JUSTIFICATIVA: 

O Projeto de Lei visa à inclusão social dos portadores de deficiência física, bem como a 

garantia e o real cumprimento do direito de ir e vir da citada classe.  

Embora haja no ordenamento jurídico brasileiro regras destinadas a reduzir as imensas 

barreiras enfrentadas pelos portadores de deficiência física ou mental, tais como o preconceito, a 

discriminação e inúmeros outros obstáculos físicos, essas regras, além de se mostrarem 

insuficientes, são rotineiramente desrespeitadas. Segundo informações do sítio da Organização 

das Nações Unidas, aproximadamente dez por cento da população mundial porta algum tipo de 

deficiência, o que significa cerca de seiscentos e cinquenta milhões de portadores de necessidades 

especiais em todo mundo.  

Diante do exposto e da falta de Centros de Formação de Condutores no Município com 

carros adaptados para deficientes físicos, tal projeto é de grande relevância para a garantia dos 

direitos constitucionais da citada classe.  

 Para tanto, conto com o apoio de meus nobres pares na aprovação do presente Projeto de 

Lei. 

 

Sala das Sessões, 13 de junho de 2018. 

 

 

MANOEL MACHADO DE AZEVEDO 

Vereador-Autor 

 
 


